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fsA ti 
n f r s 
-O. anuncio sobre o recuo 

dgjffçverno em sua decisão 
deííaxar o patrimônio re
presentou uma grande vito-
ríamos vários segmentos 
d^rfeoctedade brasileira 
contra a reforma fiscal que 
está!.sendo articulada nos 
gabinetes da burocracia es
tatal. Esta vitória, pode-
roôs.C dizer, se deve em 
gtiífMe parte ao trabalho 
dÒS-jornals brasileiros que 
deram ampla cobertura ao 
agioto, entrevistando es-' 
peclallstas em tributação, 
empresários e políticos que 
mostraram de forma multo 
crSra a inexeqülbiltdade da 
medida, além de sua paten
te Ilegalidade. 
-Nar verdade, este pacote 

quedem sendo engendrado 
sem-consulta à sociedade, 
agride frontalmente a As
sembléia Nacional Consti
tuinte, de vez que vai con-
tía, 'em alguns aspectos, 
dííclsoes que foram toma
das pelos constituintes. O 
Hntfôsto sobre o Patrimô
nio Liquido é um destes ca
sos. Já que não esta prevls-
ta-no-nova lei. 

Por este motivo, parla-
nfíítftares com indes-
nlentível experiência no se-
tQr^como os ex-ministros 
Francisco Dornelles e Del
fim Neto e o ex-secretárlo 
César Mala, Ingressaram 
ctiní Um projeto de decisão 
-r"instrumento pelo qual os 
constituintes podem anular 
medidas que ameacem 
seusjtrabalhos — vetando a 
reforma fiscal, através da 
Con^ltulnte. 

Mas, apesar do recuo do -
GTJvemo e da Iniciativa dos 
parlamentares, o simples 
aljffifóto da Iminência do 
pacote fiscal — o que se 
convencionou chamar de 
balâe-de-ensalo — serviu 
parar criar medo e Insegu
rança em certos setores de 
atividades econômicas. 
Süã Implantação pode con-
ftgtfrar ' mais uma crise. 
Um exemplo diso é o mer-
cadu.de obras de arte que 
JaTse encontra Imobilizado, 
depois de um aquecimento 
fayorecldo, paradoxalmen
te! pela Lei Sarney de In
centivo ã Cultura. 

Portanto, mesmo sem 
entrar no mérito de todas 
as; medidas projetadas, é 
de se lastimar a maneira 
cdm que se pretendeu 
ln)plantá-la, de forma arbi
trária, sem amplo debate, 
numa mera repetição de 
métodos usados com fre

qüência durante os gover
nos de exceção. 

Fora do Parlamento, a 
reação também foi Imedia
ta, com incontáveis lideres 
dos mais diferentes setores 
repudiando a projetada 
mudança das regras do Jo
go na área da tributação. A 
critica mais incisiva de to
dos eles é com relação a 
máquina de fiscalização do 
próprio Governo, que não 
tem. condições de efetiva
mente controlar tudo o que 
pretende. Para se equipar, 
terá de contratar mais gen
te, ou seja, realizar mais 
despesa, no exato momento 
em que se diz disposta a au
mentar a receita. 

A taxação sobre o capital 
— Ilegal segundo os juris
tas, tendo em vista que este 
mesmo capital já é taxado 
ao ser ganho — é contesta
da até mesmo sua aplicabi
lidade. Especialistas aler
tam que, com este novo Im
posto, o que se vai conse
guir é a punição do poupa-
dor em detrimento do gas
tador. Sem falar que os re
cursos poderão ser desvia
dos, por exemplo, da com
pra de Imóveis e das cader
netas de poupança, para 
outros investimentos difi
cilmente comprovávels, 
como aquisição de dólares 
e de ouro. Da mesma for
ma, quantias mais signifi
cativas poderão ser canali
zadas para atividades no 
exterior. 

Além das Implicações 
efetivas deste novo pacote, 
também é possível especu
lar sobre os custos políticos 
de Implantação de medidas 
que já contam com repúdio 
de setores significativos da 
sociedade. Juristas, econo
mistas e políticos têm sido 
unânimes em afirmar que 
os custos políticos serão de
masiadamente altos, espe
cialmente no período de 
crise econômica em que 
nos encontramos. 

Estamos num momento 
de Incertezas. Quanto ao 
ramo de nossa economia e 
até mesmo quando ao nos
so futuro político, pois ain
da não foi decidido pela 
Constituinte se teremos o 
presidencialismo ou parla
mentarismo. Para uma 
mudança tão profunda no 
sistema tributário o Gover
no precisaria do apoio am
plo e Irrestrito de todos os 
segmentos da sociedade. 
Mas as criticas surgidas 
dos mais diversos setores, 
seguidas pelo recuo da ad
ministração, mostram que 
a reforma fiscal Já nasce 
sem o indispensável respal-
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